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REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO. AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO DO  ENTE
MUNICIPAL.  PRELIMINAR.  DECISÃO  EXTRA
PETITA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  TÉCNICA  DE  ENFERMAGEM.
CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE  EXCEPCIONAL
INTERESSE  PÚBLICO.  VERBAS  DE  ÍNDOLE
CELETISTA.  NÃO CABIMENTO. GRATIFICAÇÃO
NATALINA  E  FÉRIAS,  ACRESCIDAS  DO
RESPECTIVO  TERÇO.  PRECEDENTE  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL. PAGAMENTO
NÃO  DEMONSTRADO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA NOS MOLDES DA LEI
Nº  11.960/2009. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  DESPESAS
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PROCESSUAIS  DISTRIBUÍDAS.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 86,  CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. REFORMA,  EM  PARTE, DO  DECISUM.
PROVIMENTO PARCIAL DOS RECURSOS.

- Não considera-se  extra petita,  a sentença proferida
dentro dos limites do pedido indicado na exordial.

-  O  vínculo  jurídico  entre  a  servidora e  a
Administração,  deu-se de forma temporária,  isto é,
uma  contratação  de  excepcional  interesse  público,
sendo  tal  relação  prevista  no  art.  37,  IX,  da
Constituição  Federal,  submetendo  o  trabalhador  a
um regime especial,  mas, ainda assim, de natureza
administrativa,  afastando,  portanto,  o  direito ao
pagamento das verbas de índole celetista.

-  De acordo com  precedente  do Supremo Tribunal
Federal, os servidores contratados temporariamente
possuem o direito ao percebimento das gratificações
natalinas  e  das  férias,  acrescidas  do  terço
constitucional.

-  A  correção  monetária  deve ser  aplicada em
consonância com a inteligência da Lei nº 11.960/2009.

-  Sendo  verificada  a  ocorrência  de  sucumbência
recíproca,  apresentando-se  ambas  as  partes  como
vencedoras  e  vencidas,  as  despesas  processuais
deverão  ser proporcionalmente  distribuídas,  nos
termos do art. 86, caput, do Novo Código de Processo
Civil.
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VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  prover
parcialmente a remessa oficial e o recurso apelatório.

Rosângela  da  Cunha  Silveira ajuizou Ação
Ordinária de Cobrança, em face do Município de Campina Grande,  alegando ter
sido contratada por excepcional interesse público para exercer a função de Técnica de
Enfermagem,  entre 01 de  agosto de 2006 a  31 de  janeiro de 2013,  contudo,  nada
obstante  ter  laborado  regularmente  durante  todo  o  período,  deixou  de  perceber
algumas verbas salariais que entende devidas, tais como, férias, acrescidas do terço
constitucional, de forma integral, dos períodos de 2006/2007, 2007/2008, 2008/2009,
2009/2010, 2010/2011 e 2011/2012, e de forma proporcional do período de 08/2012 a
01/2013;  gratificação  natalina  proporcional  dos  anos de  2006  e  2013,  e  de  forma
integral dos anos de 2007, 2008, 2009, 2010, 2011  e 2012; pagamento do fundo de
garantia  por  tempo  de  serviço;  liberação  das  guias  de  seguro-desemprego,  nos
moldes da súmula 389 do Tribunal Superior do Trabalho, bem como das guias para
saque do fundo de garantia por tempo de serviço.

Citado,  o  Município  de  Campina  Grande ofertou
contestação,  fls.  34/44,  arejando,  preliminarmente,  a incidência  da  prescrição
quinquenal. No mérito, refutou os termos da exordial, postulando, por fim, pela total
improcedência dos requerimentos.

Impugnação à contestação, fls. 50/52.

A  Juíza  a  quo,  fls.  53/58, julgou  parcialmente
procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

(...) julgo  parcialmente  procedente  o  pedido  para
condenar o Município de Campina Grande a pagar
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a demandante 1/12 avos do 13° salário de 2013, 09/12
avos do 13° salário do ano de 2008, 13° salário dos
anos de 2009, 2010, 2011, 2012, 06/12 avos de férias
referente ao período aquisitivo 2007/2008, mais 1/3,
férias  pertinentes  aos  períodos  aquisitivos
2008/2009,  2009/2010,  2010/2011,  2011/2012,  com  a
gratificação  de  férias,  06/12  avos  de  férias
proporcionais de 2012/2013, acrescidas de um terço,
como  também,  efetuar  os  depósitos  do  FGTS  de
todo  o  período  laborado,  observada  a  prescrição
quinquenal.
Sobre os valores devidos ao autor incidirão correção
monetária, desde a data em que os pagamentos eram
devidos e pelos índices do IPCA, e juros de mora, a
partir da citação, na forma da nova redação do art.
1º .F, da Lei nº 9.494, de 1997, dada pela Lei nº 11.960,
de 2009.
Tendo  a  parte  autora  decaído  de  parte  dos  seus
pedidos, deve arcar com 30% (trinta por cento) das
custas  e  honorários  advocatícios,  que  fixo  em 10%
(dez por cento) do valor da condenação, na mesma
proporção. Ao réu caberá o adimplemento dos 70%
(setenta  por  cento)  restantes  da  verba  honorária
arbitrada, observada a isenção de custas.

Inconformado,  o  Município  de  Campina  Grande
interpôs  APELAÇÃO, fls.  60/78,  sustentando,  preliminarmente,  a  existência  de
julgamento extra petita. No mérito, sustenta que a contratação da parte autora se deu
por  tempo  determinado,  para  atender  a  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público, razão pela qual descabido o pedido de pagamento de depósito do
FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Ao final, pugna pela incidência da
correção monetária e juros de mora nos termos do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com as
modificações introduzidas pela Lei nº 11.960/09
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Contrarrazões ofertadas pela demandante, fls. 82/84.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Os presentes autos aportaram a essa Corte de Justiça
tanto pela interposição do Recurso Apelatório, quanto em razão da Remessa Oficial,
os quais serão analisados conjuntamente, haja vista o exame das questões meritórias
recursais se entrelaçarem.

Sustenta  o  ente  municipal,  preliminarmente,  a
ocorrência de julgamento extra petita, ao argumento de que os pedidos concernentes
ao pagamento de férias proporcionais do período de 2007/2008, bem como do décimo
terceiro proporcional de 2008, acolhidos em primeiro grau, não integram os termos
constantes na petição inicial.

Contudo, em que pese os argumentos declinados na
peça  recursal,  mister,  desde  logo,  assentar,  não  lhe  assistir  razão  quanto  a  essa
alegação, uma vez que analisando o processo, vê-se que a promovente, ao longo da
petição inicial, fl. 7, reivindica, além de outros, o pagamento das   férias   do período de  
2007/2008, bem como do décimo terceiro do ano de 2008.

Diante  desses  argumentos,  rejeito  a  preliminar  de
julgamento extra petita.

Ultimadas essas considerações, passa-se à análise do
mérito.

Do acervo  probatório  encartado  aos  autos,
precisamente da documentação de fls.  17/19, tem-se que o vínculo jurídico entre  a
servidora e  a  Administração  Pública deu-se  de  forma  temporária,  isto  é,  uma
contratação de excepcional interesse público, sendo tal relação prevista no art. 37, IX,
da Constituição Federal, submetendo o trabalhador a um regime especial, mas, ainda
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assim, de natureza administrativa, afastando, portanto,  o direito ao pagamento das
verbas de índole celetista, na hipótese, o depósito do FGTS - Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço.

Prosseguindo no exame da matéria, tendo em vista a
demonstração do vínculo existente entre as partes e a comprovação da prestação de
serviços, no período de  01 de agosto de 2006 a 31 de janeiro de 2013, por parte do
demandante  à  edilidade,  fls.  17/24, inclusive  reconhecido  pelo  próprio  ente
municipal  em sua peça de defesa,  fls.  34/44,  entendo que  as  férias  acrescidas  do
respectivo  terço, e  as gratificações natalinas,  são  direitos,  constitucionalmente,
assegurados aos servidores públicos, nos termos dos arts. 7º, VIII, e X, e 39, § 2º, da
Constituição Federal,  razão pela qual,  o pagamento das  aludidas verbas deve ser
efetuado,  na  forma  consignada  na  decisão  de  primeiro  grau,  haja  vista  a
Administração não ter comprovado o seu adimplemento.  Logo, deve ser mantida a
sentença nestes aspectos.

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e ru-
rais,  além de outros  que visem à melhoria  de  sua
condição social:
(...)
VIII - décimo terceiro salário com base na remunera-
ção integral ou no valor da aposentadoria;
(...)
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo
menos, um terço a mais do que o salário normal; 
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios instituirão conselho de política de admi-
nistração  e  remuneração  de  pessoal,  integrado  por
servidores designados pelos respectivos Poderes. 
(...)
§ 2º - Aplica-se a esses servidores o disposto no art.
7º, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII,
XIX, XX, XXII, XXIII e XXX.
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Nesse  espeque,  é  o  entendimento  sumulado  desta
Corte julgadora a respeito do tema:

Súmula  nº  31  do  TJ/PB  -  É  direito  do  servidor
público  o gozo de férias  anuais  remuneradas  com,
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal.

Outrossim,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em
julgamento  de  Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve  R      epercussão  
G      eral       reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias
não depende do efetivo gozo desse direito, cuja ementa transcrevo abaixo:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL  DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL  SE
NEGA PROVIMENTO.  1.  O  direito  individual  às
férias  é  adquirido  após o  período de doze meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional  independente  do  exercício  desse
direito.  2.  A ausência  de  previsão  legal  não  pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço
constitucional  aos  servidores  exonerados de cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3.  O não
pagamento do terço constitucional àquele que não
usufruiu  o  direito  de  férias  é  penalizá-lo  duas
vezes: primeiro por não ter se valido de seu direito
ao  descanso,  cuja  finalidade  é  preservar  a  saúde
física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-
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lhe  o  direito  ao  acréscimo  financeiro  que  teria
recebido  se  tivesse  usufruído  das  férias  no
momento  correto. 4.  Recurso  extraordinário  não
provido.  (RE  570908,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN
LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  16/09/2009,
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG
11-03-2010 PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-
04  PP-00872  RJTJRS v.  46,  n.  279,  2011,  p.  29-33)  -
negritei.

Por  oportuno,  colaciono,  ainda,  posicionamento  do
Supremo  Tribunal  Federal  acerca  da  possibilidade  do  servidor  contratado
temporariamente fazer jus ao pagamento de férias e gratificação natalina:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA.  PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  E  13º
SALÁRIO  VENCIDOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
E  DA  LEGISLAÇÃO  INFRACONSTITUCIONAL:
SÚMULAS NS. 279 E 280 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.OFENSA  CONSTITUCIONAL
INDIRETA.  RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA
SEGUIMENTO. Relatório  1.  Recurso  extraordinário
interposto  com  base  no  art.  102,  inc.  III,  al.  a,  da
Constituição da República contra o seguinte julgado
do  Tribunal  de  Justiça  do  Sergipe:  APELAÇÃO
CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AGENTE DE
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO
SOCORRO.  PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  E  13º
SALÁRIOS  VENCIDOS.  OBRIGAÇÃO
DECORRENTE  DA  PRÓPRIA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
MAJORADOS.  INTELECÇÃO  DO  ESTATUTO  DA
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ADVOCACIA NACIONAL.  I  Consoante alicerçado
pela  jurisprudência  desta  Corte,  independente  da
validade  do  ato  de  nomeação  do  servidor,  cabe  à
Administração Pública arcar com o pagamento das
parcelas  remuneratórias  decorrentes  da  própria
Constituição Federal.  (…) Agravo regimental a que
se nega provimento (RE 806.414-AgR/SE,  Relator  o
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJ
15.8.2014).  GRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO.
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.  EXCEPCIONAL
INTERESSE  PÚBLICO.  ACÓRDÃO
FUNDAMENTADO  NA  LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL  E  NO  CONJUNTO
PROBATÓRIO.  OFENSA  CONSTITUCIONAL
INDIRETA.  SÚMULA  N.  279  DO  SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO  (RE  765.306-�

AgR/MG,  de  minha  relatoria,  Segunda  Turma,  DJ
3.4.2014).  5.  Pelo  exposto,  nego  seguimento  ao
recurso extraordinário (art. 557, caput, do Código de
Processo Civil e art. 21, § 1º, do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal). Publique-se. Brasília,
27  de  outubro  de  2014.Ministra  CÁRMEN  LÚCIA
Relatora  (STF  -  RE:  841210  SE,  Relator:  Min.
CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 27/10/2014,
Data  de  Publicação:  DJe-213  DIVULG  29/10/2014
PUBLIC 30/10/2014).

No tocante à fixação dos juros de mora, percebe-se o
arbitramento,  conforme  a  Lei  nº  11.960/09,  ou  seja,  conforme  requerido  pelo
Município de Campina Grande em seu apelo, sendo assim, não há necessidade de
modificação da decisão de 1º grau neste ponto.
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Por  outro  lado,  merece  reforma  a  sentença,  no
tocante  a  incidência  da  correção  monetária,  que  deverá  ser  calculada  conforme
determina o  art. 1º-F da Lei n. 11.960/2009.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  À  REMESSA  OFICIAL  E  AO
RECURSO  APELATÓRIO MANEJADO  PELO  MUNICÍPIO  DE  CAMPINA
GRANDE,  para reformar a sentença,  no sentido de afastar a condenação do ente
municipal, quanto ao depósito do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
bem como de determinar a incidência da correção monetária, conforme o disposto no
art. 1º-F, da Lei nº 11.960/2009.  Por fim, mantenho os demais termos do decisório
combatido.

Quanto  aos  honorários  advocatícios,  verifico  a
ocorrência  de  sucumbência  recíproca,  apresentando-se  ambas  as  partes  como
vencedoras  e  vencidas,  porquanto  as  despesas  processuais  deverão  ser
proporcionalmente distribuídas,  nos termos do art.  86,  caput,  do Novo Código de
Processo Civil,  da seguinte forma:  o autor  arcará com 50% das custas  e honorários
advocatícios sobre o valor fixado na decisão de 1º grau,  devendo ser observado em
seu favor a regra contida no art. 98, § 3º, da Lei Processual Civil; e o ente municipal
com 50%  apenas dos  honorários arbitrados  na sentença, ante a isenção prevista no
art. 29, da Lei nº 5.672/92 (Regime de Custas e Emolumentos do Estado da Paraíba).

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a Dra. Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 07 de novembro de 2016 - data do julgamento.
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Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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